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             CÂMARA DOS DEPUTADOS


PROJETO DE LEI Nº       , DE 2012
(Do Sr. Arnaldo Jordy)

Altera os arts. 133 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Conselho Tutelar.
 O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1º Os artigos 133 e 139 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com as seguintes redações:

“Art. 133..........................................................................................................

........................................................................................................................

IV- ter concluído o ensino médio (2º grau); (NR)
Parágrafo único: para efeitos deste artigo, é considerada inidônea a pessoa que tenha antecedentes criminais ou responda a processo por crime contra criança ou adolescente ou por violência doméstica e familiar contra a mulher.   (NR)
 “Art. 139...................................................................................................................
...................................................................................................................................

§ 1º. A eleição para os Conselhos Tutelares ocorrerá no primeiro domingo de outubro do ano seguinte ao das eleições para Governador e Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal, em todo o território nacional, conforme previsto no artigo 28 da Constituição Federal. (NR) .
§ 2º. No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor, bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. (NR)”
Art. 2º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


A presente proposição legislativa tem por objetivo incluir nos requisitos para candidatura de conselheiros tutelares a especificidade de trabalho com crianças e adolescentes, por no mínimo três anos, prazo que a nosso ver atesta a expertise de atuação na área.

Também procuramos adequar na parte relativa a escolha dos conselheiros, nos processos eleitorais, a vedação ao candidato a possibilidade dele fazer doação, de prometer ou entregar ao eleitor qualquer tipo de vantagem pessoal, fato que na nossa visão iguala os candidatos que possam ter padrões econômicos diferenciados, possibilitando desta forma que todos sejam nivelados no quesito uso de recursos financeiros. A nosso ver também tornará a candidatura mais dinâmica, pois os candidatos deverão ter mais contato com os eleitores, apresentando suas propostas de atuação. Destaca-se que hoje as campanhas para Conselheiro Tutelar, em alguns municípios brasileiros, se equiparam a campanhas de vereadores, tal a importância dos cargos.
Certo de que os ilustres Pares concordarão com a importância dessa proposição, esperamos contar com o apoio necessário para sua aprovação.

Sala das Sessões, em     de abril de 2012. 

Deputado ARNALDO  JORDY

PPS/PA

